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A presente pesquisa tem como finalidade abordar a discussão acerca da majoração das penas e seu 
reflexo negativo na redução da criminalidade. Outrossim, como solução para a problemática, visou-se 
propor a substituição de penas privativas de liberdade às penas alternativas. Assim, mediante pesquisa 
bibliográfica, buscou-se argumentar que a pena possui a finalidade ressocializadora e não meramente 
punitiva, haja vista que visa reintegrar o preso ao convívio social. É indiscutível que a prisão é um mal 
necessário, porém a simples detenção não cessa a incidência de delitos, tendo em vista que, isolados, 
sem o mínimo de humanização e educação, os delinquentes aumentam sua capacidade de aprimorar seus 
métodos e meios para a criminalidade. Portanto, o objetivo deste artigo é discutir que o aumento das penas 
não possui caráter educativo, tampouco ressocializador. Desta forma, é preciso investir em outras medidas 
de punição que não as penas privativas de liberdade.
Palavras-chave: Pena. Sistema carcerário. Diminuição de criminalidade. Medidas alternativas.
Abstract
The present research aims to address the discussion about the increase of feathers and their reflection in 
reducing crime. Furthermore, as a solution to the problem, aimed to propose replacing custodial sentences 
to alternative sentences. Thus, by means of bibliographical research, sought to argue that the penalty has 
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the purpose ressocializadora, and not merely punitive, given that aims to reintegrate the inmate to social 
conviviality. It is indisputable that the prison is a necessary evil, but the simple detention does not stop the 
incidence of crimes, since isolated without the minimum of humanization and education, offenders increase 
their ability to improve their methods and means for the crime. Therefore, the objective of this article is to 
discuss the increase of penalties does not have educational character, nor ressocializador. In this way, you 
have to invest in other measures of punishment, not the penalty involving deprivation of liberty.
Keywords: Feather. Prison system. Decrease in crime. Alternative measures.
INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como principal objetivo apresentar 
argumentos que norteiam a discussão acerca da falsa concepção 
criada de que o aumento da pena  incide na diminuição da criminalidade. 
Assim, destina-se fulminar com o pragmatismo que penas elevadas 
solucionam o problema da criminalidade hodierna no país.
Sobressalta-se, primeiramente, que o sistema penitenciário 
brasileiro tem se mostrado ineficaz na medida em que não mais 
alcança seu objetivo primordial. À vista disso, é possível afirmar que 
o usa da pena de prisão como forma geral de punição não gera mais 
seus efeitos ressocializadores e educadores sobre o apenado.
Num primeiro momento, será realizada uma análise acerca do 
conceito de pena no ordenamento jurídico, bem como definida sua 
finalidade ante a mitigação das teorias absoluta, relativa e mista.
Após, tratar-se-á sobre a ineficiência da pena privativa de 
liberdade, tendo em vista a ausência de investimentos no sistema 
carcerário. Neste contexto, busca-se mostrar que, depois de cumprida 
a pena de prisão, o apenado esbarra em preconceitos sociais, não 
conseguindo inserir-se na sociedade novamente.
Além disso, far-se-á uma crítica em relação ao Direito Penal 
Máximo e o Movimento da Lei e Ordem que defendem a tese de 
repressão ao criminoso por meio da intervenção estatal. Nesta senda, 
será argumentado que a criação de novos tipos penais, bem como o 
aumento das penas não incidem na diminuição da criminalidade, haja 
vista que o sistema penal não possui mais condições de cumprir sua 
finalidade.
Por fim, serão apresentadas condições que buscam responder 
ao problema trazido ao longo da pesquisa. Portanto, a parte final tem 
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como objetivo apresentar penas alternativas que visem à substituição 
da pena de prisão.
PENA: CONCEITO E FINALIDADE  
Quando ocorre um fato considerado ilícito, típico e culpável, o 
Estado Democrático de Direito deve usar seu poder de punição, isto é, 
seu ius puniendi, para aplicar uma pena ao culpado a fim de que este 
não incorra em outros delitos. Quer dizer, toda conduta praticada que 
for reprovada pela sociedade deve ser punida, tendo, como objetivo, 
que o criminoso não cometa outros crimes.
Portanto, nota-se que a pena
é uma sanção aflitiva imposta pelo Estado, mediante ação penal, 
ao autor de uma infração (penal) como retribuição ao seu ato 
ilícito, consistente na diminuição de um bem jurídico, e cujo fim é 
evitar novos delitos (JESUS, 2009, p� 515)�
Sendo assim, quando o indivíduo realiza uma conduta adversa, 
isto é, age de modo reprovável pelo grupo social, deve ser-lhe 
imputado uma sanção com a função de puni-lo pelo ilícito praticado, 
bem como impedi-lo de causar mais danos à sociedade.
Ainda, como ensina Haroldo da Silva (2002), quando o sujeito, por 
meio de uma conduta delituosa, infringe a norma penal, surge para o 
Estado o direito de punir – o jus puniendi:
O direito que tem o Estado de aplicar a pena cominada no preceito 
secundário da norma penal incriminadora, contra quem praticou a 
ação ou omissão descrita no preceito primário, causando um dano 
ou lesão jurídica, de maneira reprovável (SILVA, 2002, p� 35)�
Para chegar ao atual conceito da finalidade da pena, nosso país 
passou por diversos estágios de evolução, com o objetivo de dar à 
punição um caráter mais educativo, bem como buscar a ressocialização 
e a reintegração do preso no convívio social.
Foram três as teorias que se destinaram a justificar a “cominação e 
a aplicação da pena: a absoluta ou retributiva, a relativa ou preventiva, 
e a teoria mista ou eclética” (SILVA, 2002, p. 35).
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TEORIA ABSOLUTA
A teoria absoluta defende a tese da retribuição, isto é, pune-se 
porque o agente cometeu um crime. É inteiramente ligado com a ideia 
de justiça. De acordo com Rogério Greco, 
a sociedade como um todo contesta-se com esta finalidade, 
porque tende a satisfazer com essa espécie de ‘pagamento’ ou 
compensação feita pelo condenado, desde que, obviamente, a 
pena seja privativa de liberdade� Se ao condenado for aplicada 
uma pena privativa de direitos ou mesmo de multa, a sensação 
para a sociedade é de impunidade, pois o homem, infelizmente, 
ainda se regozija com o sofrimento causado pelo aprisionamento 
do infrator (2011, p� 473)�
Assim, a pena é uma forma de retribuir ao agente o mal causado. 
Nota-se, portanto, que não possui uma finalidade própria, a não ser a 
de pagar um mal com outro mal.
Na lição de Julio Fabbrini Mirabete (2007, p. 19), 
o fim da pena é o castigo, ou seja, o pagamento pelo mal praticado. 
[���] Para a Escola Clássica, que considerava o crime um ente 
jurídico, a pena era nitidamente retributiva, não havendo qualquer 
preocupação com a pessoa do delinquente, já que a sanção se 
destinava a restabelecer a ordem pública alterada pelo delito�
TEORIA RELATIVA
Defendendo a tese que a pena tem a finalidade de prevenção, a 
teoria relativa busca evitar que o agente pratique outros crimes, isto 
é, “a sanção penal tem finalidade preventiva, no sentido de evitar a 
prática de novas infrações” (SILVA, 2002, p. 35).
Nos ensinamentos de Greco (2011, p. 105), seus critérios de 
aplicação se bipartem em prevenção geral e prevenção especial. 
Portanto, explica Haroldo da Silva,
a prevenção terá caráter geral, na qual o fim intimidativo da pena 
dirige-se a todos os destinatários da lei penal, objetivando inibir 
as pessoas da prática criminosa; e o caráter especial, visando o 
autor do delito, de maneira que, afastado do meio livre, não torne 
a delinquir (2002, p� 35)�
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Nota-se que há uma intenção em manter a paz do convívio social, 
tendo em vista que as pessoas tidas como criminosas já se encontrame 
encarceiradas, impedindo, assim, a ocorrência de novos delitos.
Ademais, Magalhães Noronha não vê no delito a causa da pena. 
Para ele, o delito é a ocasião para que a pena seja aplicada, pois “as 
teorias relativas procuram um fim utilitário para a punição. [...] Não 
repousa na ideia de justiça, mas de necessidade social” (2000, p. 223). 
Dessa maneira, aduz Mirabete que a pena não possui um caráter 
de justiça e vingança, e sim “uma oportunidade para ressocializar 
o criminoso, e a segregação deste era imperativo de proteção à 
sociedade, tendo em vista sua prericulosidade” (2007, p. 24).
TEORIA MISTA
A teoria mista, por sua vez, fundiu as duas supramencionadas, ou 
seja, prevenção e retributividade passam a fazer parte de um mesmo 
conceito. Assim, como explica Mirabete (2007, p. 25), a pena, por sua 
natureza, é retributiva, tem seu aspecto moral, mas sua finalidade não 
é simplesmente prevenção, mas um misto de correção e prevenção.
Seu fundamento vem expresso no art. 59 do atual diploma penal:
Art. 59: O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, 
à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, 
às circunstancias e consequências do crime, bem como ao 
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário 
e suficiente para reprovação e prevenção do crime.
Conforme se pode ver, de acordo com a parte final do mencionado 
artigo, nosso ordenamento jurídico adotou a teoria mista da pena, ou 
seja, o artigo 59 do Código Penal conjuga a necessidade de reprovação 
com a prevenção do crime, fazendo, assim, com que se unifiquem 
as teorias absoluta e relativa, que se pautam, respectivamente, pelos 
critérios da retribuição e da prevenção (GRECO, 2012, p. 106).
Portanto, ensina Césare Beccaria:
É melhor prevenir os crimes do que ter de puni-los; e todo legislador 
sábio deve procurar antes de impedir o mal do que repará-lo, 
pois uma boa legislação não é senão a arte de proporcionar aos 
homens o maior bem estar possível, e preservá-los de todos os 
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sofrimentos que lhes possam causar, segundo o cálculo dos bens 
e males da vida (2012, p� 37)�
INEFICÁCIA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
Diante do exposto, como afirma Guilherme de Souza Nucci (2011, 
p. 390), a teoria adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro é a 
mista, isto é, a pena deve ser necessária e suficiente para reprovação 
e prevenção do crime.
Destarte, o legislador não cuidou de adotar políticas públicas 
eficazes a fim de ressocializar o apenado, de forma que o mesmo, 
ao deixar o sistema carcerário, muitas vezes, retorna à sociedade de 
forma pior do que entrou, ou seja, “ao sair do presídio, na maioria 
das vezes, o indivíduo sai demente, impossibilitado de retornar à 
normalidade, ou sair revoltado, disposto a retribuir à sociedade os 
seus anos de martírio” (HIRECHE, 2000, s.p.).
Prova disso, ensina Alberto Marques dos Santos (2013, s. p.), 
é a prisão uma escola do crime, vez que as condições do preso são 
subhumanas, pois lhe é retirado, dessa forma, a dignidade que ainda 
lhe resta.
Mais do que superlotadas, as cadeias são promíscuas� Primários 
e reincidentes, provisórios e condenados, perigosos e não-
perigosos, ficam todos juntos, num ambiente onde prevalece a lei 
do mais forte (Santos, 2006, s�p�)�
Julita Lemgruber (2001, p. 19) ainda vai além quando descreve os 
maltratos sofridos pelos presos:
A violência entre presos é comum e os espancamentos de 
presos por guardas são rotineiros, mesmo em unidades para 
adolescentes infratores� As assistências médica e jurídica são 
deficientes, e os estados não tem sido capazes nem mesmo de 
dar trabalho ao preso� Aliás, ao contrário do que se imagina, o 
preso busca o trabalho, já que para cada três dias trabalhados, 
ele pode descontar um dia de pena (LEMGRUBER, 2001, p� 19)�
Diante disso, o cenário que se tem é que o encarcerado, conforme 
alerta Paulo César Borges (2013, p. 88), é de que o preso crê que a sua 
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situação é de vingança pública, “em um cenário medieval e com uma 
finalidade essencialmente retributiva, com um pouco de prevenção 
especial negativa” (BORGES, 2013, p. 88).
Tome-se como exemplo o caso de um delito de furto em 
comparação ao delito de homicídio. São casos isolados e distintos, 
mas no momento em que os infratores são julgados e condenados, 
eles são postos em lugares iguais, não havendo qualquer divisão de 
acordo com o grau do ilícito praticado.
Frente à clássica concepção do cárcere único, como lugar onde 
se abriga toda a classe de delinqüentes, os modernos postulados 
penitenciários requerem uma diversidade de estabelecimentos 
para conseguir uma das finalidades mais perseguidas pelas 
técnicas da observação penitenciária: a classificação dos presos 
(MIRABETE, 2007, p� 267)�
Tal comportamento, porém, vai de encontro ao objetivo primário 
do encarceramento: a ressocialização (MIRABETE, 2007, p. 86). 
A ressocialização visa, segundo o Dicionário Informal Online, 
“tornar-se sociável aquele que está desviado de regras morais e/ou 
costumeiras da sociedade”. A realidade, entretanto, acaba por levar o 
ex-detento pelo caminho inverso. Na visão de Mirabete (2007, p.86), 
o delinquente, ao sair do sistema prisional, encontra uma sociedade 
refratada e egoísta, que o impulsiona à volta do delinquir. 
O delinquente, que consegue voltar às ruas depois de cumprir 
sua pena, não encontra mais espaço na sociedade (���)� A cadeia 
estigmatiza, lançando sobre o egresso um rótulo que o deixa 
marginalizado para sempre� Quase sempre sem achar uma vaga 
num trabalho dentro da lei, o egresso acha facilmente vagas de 
trabalho fora-da-lei, com os antigos companheiros de cárcere 
(SANTOS, 2013, s�p�)�
Afinal, como disse Ariel de Castro Alves, “o crime só inclui, quando 
o Estado exclui” (2013, s.p.). Dessa situação, colhem-se dados 
retirados de um artigo do Ministério Público do Mato Grosso do Sul 
que refere que o índice de reincidência no Brasil é cinco vezes maior 
que nos Estados Unidos e na Europa, e mais de três vezes maior que 
na Argentina e Chile (2010, s.p.). Nesse sentido, reportagem virtual 
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da Revista Fórum (2014, s.p.), traz o incide de reincidência no Brasil 
de 70%. 
Outrossim, analisando-se o quadro dessa situação, percebe-
se que o sistema de punições utilizado em nosso Direito Penal está 
deslocando-se para uma quase absoluta ineficácia, pois o atual 
ordenamento penal que privilegia a prisão de delinquentes não está 
sendo efetivo, por isso os níveis altos de reincidência. Partindo-se 
dessa realidade, admite-se a necessidade de se buscar novas soluções 
para a seara penal, uma vez que a pena privativa de liberdade não 
vem resolvendo o problema da criminalidade (NUCCI, 2011).
Por seu termo, pode-se concluir que o Sistema Penitenciário 
Brasileiro é caro e ineficaz, visto que “não inibe a criminalidade, não 
reeduca o infrator e estimula a reincidência, além de separar famílias 
e destruir indivíduos, aniquilando sua autoestima e embrutecendo-os” 
(LEMGRUBER, 2001, p. 2011).
Assim, percebe-se que o sistema penitenciário atual está falido, 
pois, além de possuir condições desumanas, não cessa as condutas 
repressivas dos detentos, haja vista que os tornam ainda mais 
ferozes, desmoralizados e corruptos. “Não existe, no Brasil, política 
penitenciária, nem intenção do Estado de recuperar os detentos” 
(Revista Fórum, 2014, s.p.). Logo, como aduz Cezar Britto, 
ilude-se quem supõe que é possível reduzir a criminalidade e 
construir-se a paz social, mantendo-se depósitos de gado humano 
em penitenciárias� A violência, onde estiver sendo praticada, 
irradia-se por toda a sociedade que a patrocina (2009, s�p�)�
Ante o exposto, ainda na visão do referido autor, “o Brasil não 
resolverá o desafio da violência enquanto continuar a tratar seus 
infratores – face mais dramática da crise social – como animais. 
[...]. Basta comparar o padrão vigente nos zoológicos com o das 
penitenciárias” (BRITTO, 2009, s.p.).
MAJORAÇÃO DAS PENAS
Dessa forma, após o exposto anteriormente, percebe-se que 
se tornou clamor popular um sistema penitenciário com penas mais 
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severas. Segundo uma pesquisa realizada pelo Ibope entre os dias 
28 e 31 de julho de 2011, 46% da população brasileira é favorável à 
adoção da pena de morte, já em relação à pena de prisão perpétua, o 
índice de brasileiros que defendem sua instituição é de 69% (IBOPE, 
2011, p. 26).
Isso leva à conclusão de que a população insegura espera uma 
forma de repressão da violência, e o próprio Estado vem insistindo 
numa política de “tolerância zero”, e criam-se, por isso, novos 
tipos penais e aumenta-se as penas já existentes. Esse combate à 
criminalidade se baseia numa manipulação da população, geralmente 
leiga, que confunde a certeza da punição como forma de diminuição 
da criminalidade com o aumento da pena em si (PEREIRA, 2013, s.p.).
Para Alberto Marques dos Santos,
genericamente, pode-se dizer que esses preconceitos e 
premissas falsas podem ser agrupadas em duas ideias centrais e 
equivocadas� A primeira, a de que o fenômeno criminal tem uma 
causa somente [���]� A segunda, a de que um problema complexo 
como a criminalidade pode ser resolvido por uma solução fácil e 
simples (SANTOS, 2013, s�p�)�
É fato notório que a mídia é a principal responsável nessa busca 
do endurecimento penal, com diversas informações exageradas e 
sensacionalistas, o que acaba por induzir a população a buscar afago 
na seara penal, apresentando essa como a única solução possível.
Todo esse raciocínio e maneira de se combater a criminalidade “é 
fruto do chamado Direito Penal Máximo, onde condutas ilícitas devem 
ser combatidas com rigor, aplicando penas longas e um regime de 
cumprimento ríspido com menos benefícios” (PEREIRA, 2013, s.p.).
No Direito Penal Máximo, busca-se repreender o máximo possível 
a criminalidade por meio da intervenção do Estado no Direito Penal, 
tornando os crimes mais severos e consequentemente, as penas 
maiores (SANTOS, 2013, s.p.).
Essa política de repressão ao crime por meio do Direito Penal 
Máximo é chamada de Movimento Lei e Ordem, que nasceu pela 
primeira vez, na década de 70 (séc. XX), nos Estados Unidos (SILVA, 
2013, s.p.). Segundo Ivo Rezende Aragão, essa política
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separa a sociedade em dois grupos: o primeiro, composto de 
pessoas de bem, merecedoras de proteção legal; o segundo, de 
homens maus, os delinqüentes, aos quais se endereça toda a 
rudeza e severidade da lei penal (2013, s�p�)�
O referido autor ainda alerta que para os adeptos do Movimento 
Lei e Ordem tais crimes como terrorismo, homicídio, tortura e tráfico 
de drogas só poderão ser devidamente punidos com o endurecimento 
penal. Já nos anos 90, aponta Silva (2013, s.p.), essa campanha de 
lei e ordem deu origem à política da tolerância zero, que era uma 
exacerbação desse movimento.
A doutrina de tolerância zero se expandiu e conquistou adeptos 
em todo o mundo, denotando-se, em grande medida, que 
na globalização neoliberal é observada a intensificação de 
um fenômeno de uniformização e padronização das ideias e 
dos costumes das sociedades contemporâneas.  As práticas 
características da cultura dominante eliminam a diversidade, 
impondo-se como modelo universal (ROSA, 2011, p� 36 apud 
SILVA, 2013, s�p�)�
Segundo Kelling (apud ARAGÃO, 2013, s.p.), essa política, na 
realidade, tinha a intenção de diminuir a insegurança das classes 
mais altas da sociedade e não apenas diminuir a criminalidade. Nesse 
sentido, elucida Lilian Claudia de Souza Cardoso (2004, s. 2) que tal 
política utiliza o Sistema Penal como o último recurso para condicionar 
o comportamento humano, tornando-o, não igualitário, mas seletivo e 
estigmatizante. 
Dessa maneira, a sociedade passa a ver a criminalidade como 
uma patologia, e o criminoso como um enfermo. Assim sendo, espera-
se que sejam eles enviados para casas de detenção, com a privação 
da liberdade como maneira de se redimirem perante a sociedade 
pelos crimes praticados, para, dessa forma, recuperar o infrator, 
pois concebe-se a criminalidade como uma conduta inerente ao ser 
humano (CARDOSO, 2004, p. 2/3).
A própria prisão, nesse sistema, tem apenas uma função 
meramente simbólica do poder de punir do Estado (FOUCAULT, 2012, 
p. 111), pois deixa uma aparente tranquilidade ao “cidadão de bem”, 
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vez que acalma a exaltada opinião popular, que crê que a lei penal é 
benevolente e frouxa.
Entretanto, após uma análise detalhada do atual Código Penal 
Brasileiro (Decreto – Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940), 
percebe-se que as penas já imputadas não são pequenas, mas que, 
na realidade, são inconsistentes e inefetivas, alegando-se que o 
principal problema é que a política de intervenção máxima acabou 
por tipificar e incriminar um número muito elevado de condutas, que, 
por via de sanções civis ou administrativas, poderiam ser facilmente 
combatidas (SANTOS, 2013, s.p.).
Exemplo disso pode ser encontrado nos Estados Unidos, visto 
que se “[...] os Estados Unidos se destacam por um rigoroso sistema 
penal, que se reflete não só na alta cota de encarceramento, mas 
também na adoção da pena de morte” (GARCIA, 2011, s.p.).
Hoje, conforme Garcia (2011, s.p.), a maior cota de encarceramento 
do mundo é dos norte-americanos. Pode-se perceber que a 
criminalidade norte-americana quadriplicou desde meados dos anos 
70 (séc. XX) até hoje, desde o momento em que a pena de privação 
de liberdade passou a ser aplicada com mais frequência e severidade 
junto com o  crescimento da delinquência (WACQUANT, 1999, s.p.). 
Assim, 
nesse ano, o condenado típico enviado para detenção era um 
homem de menos de trinta anos (53% dos ingressantes), de 
origem afro-americana (54%), não tendo terminado seus estudos 
secundários (dois terços), posto na cela por um delito ou crime 
não-violento em mais de sete casos sobre dez. Entre os 27% 
de novos admitidos em detenção que cometeram um crime 
violento, 11% foram condenados por roubo qualificado e 7% por 
golpes e ferimentos, contra 5% por violências sexuais e 3,5% por 
assassinato (IRWIN; AUSTIN, 1005, p� 23, apud WACQUANT, 
1999, s�p�)�
Ainda nesse sentido, Julita Lemgruber (2001, p.9) traz uma 
pesquisa realizada por Jenni Gainsborouch e Marc Mauer, em 
setembro de 2000, que demonstrou que, entre os anos de 1991 
e 1989, “os estados com os maiores acréscimos nas taxas de 
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encarceramento tiveram, em média, menores reduções em suas taxas 
de criminalidade”.
Ou seja, levando tais dados em consideração, percebe-se, pelo 
exemplo norte-americano, que o endurecimento das penas não causa 
uma diminuição na criminalidade, visto que não existe, primeiramente, 
a eficácia do sistema penal como um todo já discutida e, segundamente, 
a confusão entre a redução da impunidade, a melhoria do desempenho 
da Polícia e da Justiça, com elevação das taxas de encarceramento 
(LEMGRUBER, 2001).
Percebe-se tal posicionamento nas palavras do presidente do 
Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), Fernando Fragoso (2012): 
“com o crescimento das penas e com o aumento do rigor para a 
progressão do regime penal, não haverá cadeia para todo mundo”. 
Ainda nesse sentido, diz o conselheiro do Instituto Brasileiro de 
Ciências Criminais (IBCCrim), Adriano Saller Vanni, que o aumento 
da pena máxima é ineficaz e insuficiente, pois, embora, possa agradar 
a população assustada, não garante a punição nem traz resultado 
prático (ESTADÃO, 2013).
Ainda segundo Wacquant (1999, s.p.), a taxa da criminalidade 
vai muito além do encarceramento de uma sociedade e se baseia nas 
escolhas políticas e culturais, pois
não mais que em outras sociedade, os discursos que ligam o 
crime e punição nos Estados Unidos, não tem outro valor que 
o ideológico� Mesmo que estejam longe de se dar conta disto, 
participam da construção social de um Estado penal que constitui, 
incontestavelmente, uma das experiências históricas mais 
imprevistas e mais crueis da era democrática (WACQUANT, 1999, 
s�p�)�
De outra feita, no Brasil, questões econômicas, sociais e políticas 
são os fatores causadores de todo o problema criminológico, pois 
escancaram a desigualdade penal, visto que o Sistema Penal só age 
em casos muito reduzidos, havendo, inclusive, a total omissão em 
condutas praticadas pelas classes dominantes (CARDOSO, 2013, p. 
4).
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Algumas pessoas são protegidas de tal forma que, por mais 
criminosas que sejam, jamais terão sobre si a etiqueta de 
criminosas [���]� O Estado brasileiro, por ação ou omissão, 
torna-se corresponsável pelas gravíssimas disfunções sociais, 
comprovadas pelo desinteresse estatal [���]� E, por mais que se 
demonstre que o Sistema Penal é incapaz de cumprir as suas 
finalidades: prevenção e ressocialização, a voz daqueles que 
clamam por um maior número de condutas criminalizadas, pelo 
aumento das penas, pelo endurecimento das regras de execução 
penal, pela implementação do movimento de ‘Lei e Ordem’, tem 
cada vez mais ressonância na sociedade (CARDOSO, 2012, p. 
4)�
Portanto, chega-se à conclusão de que uma política de repressão 
não é a melhor forma de se combater a criminalidade. A pena privativa 
de liberdade é ineficaz, pois “aposta apenas no endurecimento da 
legislação penal como instrumento para garantir a [...] segurança” 
(LEMGRUBER, 2013, s.p.). Movimentos populares como a 
reivindicação pela minoridade penal e o embrutecimento da pena 
servem apenas como falsa ilusão de segurança ao cidadão que busca 
“justiça”. Ao contrário, a criminalidade deve ser combatida com uma 
Política Criminal Alternativa, sempre visando aos substitutos penais, 
buscando o desenvolvimento da igualdade e dignidade (CARDOSO, 
2013, p. 4).
PENAS ALTERNATIVAS
 Após os tópicos supramencionados, nota-se que o Brasil incorre 
em um grave erro no que tange ao sistema carcerário. É sabido que o 
encarceramento em massa, sem que haja investimento no tratamento 
penal, é um dos principais motivos que ocasiona a ampliação do crime 
e da violência.
Assim, como a falência da pena privativa, é preciso que o 
ordenamento brasileiro busque outros meios de punição, isto é, outros 
métodos de punir, que não a pena de prisão, pois tal discussão gira 
em torno dos efeitos, não se discutindo o foco do real problema da 
criminalidade.
Nos ensinamentos de Damásio de Jesus,
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alternativas  penais, também chamadas substitutas penais e 
medidas alternativas, são meios de que se vale o legislador 
visando impedir a que o autor de uma infração penal venha a ser 
aplicada medida ou pena privativa de liberdade (2000, p� 29)�
Ainda na lição de Franciele Silva Cardoso, percebe-se que
com a ampliação do rol e das possibilidades de aplicação de 
penas alternativas, o legislador ordinário buscou, além de evitar a 
indiscriminada utilização do cárcere como resposta monocórdia a 
todo e qualquer delito, resolver  o velho problema da superlotação 
de presídios e distritos policiais (2004, p� 90)�
Tecendo uma análise comparativa, de acordo com dados objetivos, 
existem hoje, no Brasil mais de 527 mil presos e um déficit de pelo 
menos 181 mil vagas (REVISTA FÓRUM, 2013). O Jornal Folha de 
São Paulo (5-3-2001) reportou que, em cada 100 sentenças dadas no 
Brasil, 98 são de penas de prisão, enquanto que na Inglaterra 80 em 
cada 100 são de prestação de serviços.
À vista disso, é possível afirmar que nosso ordenamento jurídico 
prioriza a pena de prisão como uma forma geral de punição, haja que, 
aos olhos do corpo social, as penas alternativas ecoam como uma 
forma de imputabilidade ao criminoso.
Destarte, para reforçar que a pena de prisão não é a melhor forma 
de punição, Luis Carvalho Filho afirma que quanto maior a privação, 
tanto menor a possibilidade de reinserção do condenado na sociedade, 
vez que “quanto mais tempo atrás das grades, distante da dinâmica do 
mundo real, mais profunda a desadaptação e mais previsível o retorno 
à criminalidade” (2002, p. 71). 
Frisa-se, assim, que as penas alternativas buscam
sanções de natureza criminal diversas da prisão, como a multa, a 
prestação de serviço à comunidade e as interdições temporárias 
de direitos, pertencendo ao gênero ao gênero das alternativas 
penais (JESUS, 2000, p� 30)�
Deste modo, aumentar a pena de prisão não é a melhor saída para 
a prevenção e retribuição de um delito. Por isso, quando ocorre um ato 
ilícito de menor potencial ofensivo, as prisões devem ser substituídas 
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por intervenções comunitárias e institucionais de caráter alternativo 
(CARDOSO, 2004, p. 57). Em 1998, com a publicação da Lei n. 9.714, 
houve um grande avanço na legislação penal brasileira, pois destinou a 
ampliar o rol das possibilidades de aplicação de medidas alternativas. 
Assim, antes da entrada em vigor da mencionada lei, havia seis 
modalidades de penas substitutivas: “multa, prestação de serviços à 
comunidade, limitação de fim de semana, proibição do exercício de 
cargo ou função, proibição do exercício de profissão e suspensão da 
habilitação para dirigir veículo” (CARDOSO, 2004, p. 94).
A partir de 1998, foram acrescidos mais quatro tipos, sendo: 
prestação pecuniária em favor da vítima, perda de bens e valores, 
proibição de frequentar determinados lugares e prestação de outra 
natureza, conforme redação da Lei 9714/98, artigo 43, inciso 47, IV.
Importante destacar ainda que o inciso I do art. 44 do Código 
Penal alargou a possibilidade de substituição da pena em relação a 
redação anterior, tendo em vista que atualmente o tempo passou para 
quatro anos. Assim, nesse quadro está a grande maioria dos delitos 
previstos no Código Penal, ressalvados os casos em que for cometido 
com violência e de forma dolosa (COSTA, 1999, p. 79).
No caso do inciso II, do mesmo artigo, há uma proibição de 
reincidência como requisito para substituição da pena privativa de 
liberdade, o sentenciado não pode ser reincidente em crime doloso 
(COSTA, 1999, p. 79).
No que tange ao inciso III, o condenado não pode ter tendência 
a ser violento, praticar atos de conduta reprovada, não ter tendência 
a agir de forma delinquente, deve provar ao legislador que merece 
cumprir a pena de outra maneira que não seja privada de sua liberdade 
(COSTA, 1999, p. 79).
Com o limite máximo de quatro anos, a pena alternativa tem uma 
divisão para a atribuição de como será cumprida, de acordo com o 
§2º, a sentença de até um ano é cumprida com pena de multa ou com 
pena restritiva de direitos. No caso de a condenação ser superior a 
um ano, a condenação pode ser de uma pena restritiva de direitos e 
uma pena de multa, ou duas diferentes penas restritivas de direitos 
(COSTA, 1999, p. 79).
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A pena privativa de liberdade mostrou que o indivíduo condenado 
que sai da prisão volta para a sociedade ainda mais perigoso e 
definitivamente cometendo mais crimes de que quando entrou, o 
sistema se mostrou falho, sem condições para regenerar os indivíduos.
A pena alternativa é uma maneira diferente e eficaz de se 
recuperar aquele indivíduo que cometeu delitos leves e de até quatro 
anos. É uma evolução no sistema penal, que proporciona a toda a 
sociedade um jeito mais humano de penas, sem que seja privada a 
liberdade de quem cometeu o delito, visando que o dano da vítima 
seja reparado com o sentenciado cumprindo sua pena mais próxima 
do convívio familiar e da sociedade, desse modo diminuindo o caos de 
nosso sistema penitenciário (COSTA, 1999, p. 86).
CONCLUSÃO
Em vista dos argumentos apresentados, conclui-se que a pena 
privativa de liberdade está falida, ao passo que toda e qualquer conduta 
praticada pelo agente é punida com detenção. Assim, é possível notar 
o falso raciocínio de que o aumento das penas influi imediatamente na 
redução da criminalidade.
Pelo exposto, observa-se que a situação atual dos presídios 
brasileiros não atende à finalidade de reinserir o preso na sociedade 
após ele ser punido e recuperado. Pelo contrário, ao sair da prisão, 
sua reintegração à sociedade é muito difícil, devido ao preconceito, 
estigma e qualidade de ex-detento que acarretam fatores que acabam 
por levá-lo de volta à criminalidade e à prisão.
Nesta mesma senda, não basta haverem normas definidas se elas 
não são efetivamente  cumpridas, ou seja, é inútil se ter o aumento 
penal se, na prática, não existe a certeza quanto ao cumprimento.
Portanto, a solução para tal problemática está em substituir o 
cárcere por penas alternativas, visto que medidas repressivas não 
inibem a violência. Entretanto, em meio às críticas sobre o atual 
sistema, é notório que a legislação brasileira está em progresso e 
evolução, tendo como principal mudança a criação da Lei n. 9.714/98, 
que buscou aumentar o rol de penas alternativas. Assim, frisa-se que, 
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para cumprir a finalidade de prevenção e reprovação, se deve substituir 
penas de prisão por penas alternativas, visto que estas proporcionam 
um modo mais humano de punição.
Dessa forma, pode-se afirmar que já é tempo de adotar-se um 
Direito Penal equilibrado em prol de uma sociedade mais justa e 
harmoniosa, com a mínima coerção e com a máxima efetividade.
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